
 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
786.259 - DF (2015/0241004-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ROSELI DE FATIMA CARNEIRO 
AGRAVADO  : EGELA SARA TELES DE MENEZES 
AGRAVADO  : JAIRO PINTO DE CAMPOS 
AGRAVADO  : MARIA LUZIA DE CAMARGOS 
AGRAVADO  : MARIA DA GLORIA OSELIERI 
ADVOGADO : ADILSON DE ALMEIDA VASCONCELOS  - DF014477 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. REPERCUSSÃO GERAL INEXISTENTE.

1. O STF reconheceu a existência de repercussão geral 
com relação ao art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, ressalvando, 
contudo, que a fundamentação exigida pelo texto constitucional é aquela 
revestida de coerência, explicitando suficientemente as razões de 
convencimento do julgador, ainda que incorreta ou mesmo não 
pormenorizada, pois decisão contrária ao interesse da parte não configura 
violação do indigitado normativo. AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o 
regime da repercussão geral (Tema 339/STF).

2. No caso dos autos, o acórdão objeto do extraordinário 
apresenta fundamentação suficiente para deixar claro que, aplicada a 
sistemática dos recursos repetitivos, eventual inadmissão do especial 
somente pode ser impugnada na origem por meio de agravo interno, de 
modo que se torna definitiva a decisão então exarada pelo colegiado que 
reitera a correção da inadmissibilidade, sendo vedada a interposição de 
novo recurso especial para tentar destrancar o anterior apelo.

3. Nesse contexto, se a ausência de análise do mérito 
ficou inviabilizada em razão da própria sistemática dos recursos 
repetitivos, sem amparo a alegação de tal óbice incorreu em afronta ao 
contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LV, da CF).

4. A uma, porque o STF já firmou entendimento no 
sentido de que a matéria referente aos pressupostos de admissibilidade de 
recursos da competência de outros tribunais não possui repercussão geral 
(Tema 181/STF). A duas, porque também recente de repercussão geral 
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a alegação de afronta ao princípio do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa (Tema 660/STF).

Agravo interno improvido. 
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

 Brasília (DF), 15 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
786.259 - DF (2015/0241004-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ROSELI DE FATIMA CARNEIRO 
AGRAVADO  : EGELA SARA TELES DE MENEZES 
AGRAVADO  : JAIRO PINTO DE CAMPOS 
AGRAVADO  : MARIA LUZIA DE CAMARGOS 
AGRAVADO  : MARIA DA GLORIA OSELIERI 
ADVOGADO : ADILSON DE ALMEIDA VASCONCELOS  - DF014477 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão de fls. 
416/425 (e-STJ), que negou seguimento ao recurso extraordinário da agravante, a teor 
do disposto no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, nos termos 
da seguinte ementa (fls. 416/425, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. 
CONTRARIEDADE AOS ARTS. 5º, INCISO XXXV, E 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PREJUDICIALIDADE. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. 
REPERCUSSÃO GERAL NÃO RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. RE 598.365 RG. TEMA 181. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO".

O acórdão objeto do recurso extraordinário apresenta a seguinte a 
ementa (fl. 313, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM AGRAVO 
REGIMENTAL, QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO 
ESPECIAL, MANTENDO DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
APELO NOBRE, COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO 
CPC. INTERPOSIÇÃO DE NOVO RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O STJ firmou compreensão de que "o único recurso cabível 
para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 
543-B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de 
origem, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de 
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outro remédio processual" (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
18/3/2014, DJe 1º/4/2014).

2. Dessarte, mostra-se inadmissível a interposição de novo 
Recurso Especial contra acórdão que, no julgamento de Agravo 
Regimental ou Interno, em 2º Grau, mantém a decisão que negara 
seguimento ao apelo anterior, com base no art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC.

3. Agravo Regimental não provido".

Nas razões recursais, a parte agravante reitera que compete ao STJ 
promover a aplicação do entendimento firmado no RE 638.115/CE sob pena de 
violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal (fl. 226, e-STJ).

Sem contrarrazões (fl. 448, e-STJ). 

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
786.259 - DF (2015/0241004-4)
  
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. REPERCUSSÃO GERAL INEXISTENTE.

1. O STF reconheceu a existência de repercussão geral 
com relação ao art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, ressalvando, 
contudo, que a fundamentação exigida pelo texto constitucional é aquela 
revestida de coerência, explicitando suficientemente as razões de 
convencimento do julgador, ainda que incorreta ou mesmo não 
pormenorizada, pois decisão contrária ao interesse da parte não configura 
violação do indigitado normativo. AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o 
regime da repercussão geral (Tema 339/STF).

2. No caso dos autos, o acórdão objeto do extraordinário 
apresenta fundamentação suficiente para deixar claro que, aplicada a 
sistemática dos recursos repetitivos, eventual inadmissão do especial 
somente pode ser impugnada na origem por meio de agravo interno, de 
modo que se torna definitiva a decisão então exarada pelo colegiado que 
reitera a correção da inadmissibilidade, sendo vedada a interposição de 
novo recurso especial para tentar destrancar o anterior apelo.

3. Nesse contexto, se a ausência de análise do mérito 
ficou inviabilizada em razão da própria sistemática dos recursos 
repetitivos, sem amparo a alegação de tal óbice incorreu em afronta ao 
contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LV, da CF).

4. A uma, porque o STF já firmou entendimento no 
sentido de que a matéria referente aos pressupostos de admissibilidade de 
recursos da competência de outros tribunais não possui repercussão geral 
(Tema 181/STF). A duas, porque também recente de repercussão geral 
a alegação de afronta ao princípio do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa (Tema 660/STF).

Agravo interno improvido. 
  
  
  
  

Documento: 1571122 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2017 Página  5 de 4



 
 

 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, o STF reconheceu a 
existência de repercussão geral com relação ao art. 93, inciso IX, da Constituição 
Federal, ressalvando, contudo, que a fundamentação exigida pelo texto constitucional é 
aquela revestida de coerência, explicitando suficientemente as razões de convencimento 
do julgador, ainda que incorreta ou mesmo não pormenorizada, pois decisão contrária 
ao interesse da parte não configura violação do indigitado normativo.

A propósito, a ementa do paradigma:

"Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 
recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de 
ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da 
Constituição Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição 
Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado 
de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 
fundamentos da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para 
reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do 
Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a adoção dos 
procedimentos relacionados à repercussão geral" (AI 
791.292-QO-RG, Rel. Min. GILMAR MENDES, julgado em 
23/6/2010, publicado em 13/8/2010.).

A título de reforço:

"1. O acórdão do Tribunal de origem está devidamente 
fundamentado, embora em sentido contrário aos interesses da parte 
agravante, circunstância que não configura violação ao art. 93, IX, 
da CF/88" (ARE 888.378 AgR-terceiro, Rel. Min. ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 9/8/2016, publicado em 
25/8/2016.);

"2. Inexiste violação do art. 93, IX, da Constituição Federal. A 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o 
referido dispositivo constitucional exige a explicitação, pelo órgão 
jurisdicional, das razões do seu convencimento, dispensando o exame 
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detalhado de cada argumento suscitado pelas partes" (AI 767.526 
AgR, Relatora  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
28/6/2016, publicado em 9/8/2016.).

No caso dos autos, o acórdão objeto do extraordinário apresenta 
fundamentação suficiente para deixar claro que, aplicada a sistemática dos recursos 
repetitivos, eventual inadmissão do especial somente pode ser impugnada na origem, por 
meio de agravo interno, de modo que se torna definitiva a decisão então exarada pelo 
colegiado que reitera a correção da inadmissibilidade, sendo vedada a interposição de 
novo recurso especial para tentar destrancar o anterior apelo.

Para melhor ilustração, transcrevo excerto do voto condutor:

"Esta Corte firmou compreensão de que 'o único recurso 
cabível para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do 
art. 543-B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de 
origem, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de 
outro remédio processual' (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/3/2014, 
DJe 1º/4/2014).

Dessarte, mostra-se inadmissível a interposição de novo 
Recurso Especial contra acórdão que, no julgamento de Agravo 
Regimental ou Interno, em 2º Grau, mantém a decisão que negara 
seguimento ao apelo anterior, com base no art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC".

Não há, portanto, a alegada ausência de fundamentação, mas, sim,  
conclusão coerente quanto à inviabilidade de análise do mérito recursal, entendimento 
contrário à tese que defende a recorrente, o que não se confunde com a afronta ao art. 
93, IX, da CF.

A título de reforço:

"2. A decisão agravada contém fundamentação suficiente, 
embora em sentido contrário aos interesses da parte recorrente, 
circunstância que não configura violação ao art. 93, IX, da 
Constituição" (ARE 936.656 AgR, Relator Min. ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 26/8/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-200, divulgado em 19/9/2016, publicado em 
20/9/2016.);

"1. O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume 
quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos, embora contrário aos 
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interesses da parte" (ARE 829.972 AgR, Relator Min. LUIZ FUX, 
Primeira Turma, julgado em 7/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-208, divulgado em 21/10/2014, publicado em 22/10/2014.).

E, nesse contexto, se a ausência de análise do mérito ficou inviabilizada 
em razão do óbice processual, sem amparo a alegação do recorrente de que tal óbice 
incorreu em afronta ao art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.

Primeiro, porque o STF já firmou entendimento no sentido de que a 
matéria referente aos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de 
outros tribunais não possui repercussão geral, pois está restrita ao âmbito 
infraconstitucional, o que não enseja a abertura da via extraordinária (Tema 181/STF).

A propósito, a ementa do julgado paradigma:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS 
DA COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. 

A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 
outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
Precedentes. 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada 
por esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de configuração da 
própria repercussão geral', conforme salientou a ministra Ellen 
Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608" (RE 
598.365 RG, Rel. Min. AYRES BRITTO, julgado em 14/8/2009, 
publicado em 26/3/2010.).

A título de reforço:

"1. O Tribunal de origem, ao não conhecer de agravo 
regimental, aplicou a Súmula 284/STF, por ausência de impugnação 
específica aos fundamentos da decisão agravada.

2. O Supremo Tribunal Federal já assentou a ausência de 
repercussão geral da questão discutida (RE 598.365, Rel. Min. Ayres 
Britto), relativa ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional" (ARE 
848.548 ED, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 14/4/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-084, 
divulgado em 6/5/2015, publicado em 7/5/2015.);

"3. Discussão acerca do regular preenchimento de pressupostos 
e requisitos processuais de recurso especial eleitoral, ao qual o TSE 
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negou seguimento (por força da Súmula 284/STF). Ausência de 
repercussão geral. Matéria infraconstitucional. RE-RG 598.365" 
(ARE 766.359 ED, Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 29/10/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-231, 
divulgado em 22/11/2013, publicado em  25/11/2013.).

Segundo, porque o STF também já se pronunciou no sentido de que não 
existe repercussão geral quanto à alegação de afronta aos princípios da ampla defesa e 
do contraditório.

A ementa do acórdão paradigma ostenta o seguinte teor:

"Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo 
à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, 
dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento 
da causa dependente de prévia análise da adequada aplicação das 
normas infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral" (ARE 
748.371 RG, Rel. Min. GILMAR MENDES, julgado em 6/6/2013, 
publicado em 1º/8/2013.).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PRELIMINAR DE 
REPERCUSSÃO GERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ÔNUS DO RECORRENTE. VIOLAÇÃO AO ART. 5º, LIV e LV, DA 
CF/88. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO DIREITO ADQUIRIDO, AO 
ATO JURÍDICO PERFEITO E À COISA JULGADA OU AOS 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DO CONTRADITÓRIO, DA 
AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA. ARE 748.371-RG (REL. 
MIN. GILMAR MENDES, TEMA 660). EXAME DE FATOS E DE 
DIREITO LOCAL. SÚMULAS 279 E 280 DO STF. PRECEDENTES. 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO MANDADO DE 
SEGURANÇA (AI 800.074, REL. MIN. GILMAR MENDES, TEMA 
318). QUESTÕES INFRACONSTITUCIONAIS. REPERCUSSÃO 
GERAL NEGADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO" (ARE 941.784 AgR, Relator Min. TEORI 
ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 7/10/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-226, divulgado em 21/10/2016, publicada em 
24/10/2016.);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. MATÉRIA COM 
REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA PELO PLENÁRIO DO 
STF NO ARE 748.371-RG. CONTROVÉRSIA DE ÍNDOLE 
INFRACONSTITUCIONAL. IRREGULARIDADES EM 
CONVÊNIO. INCURSIONAMENTO NO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 279 DO STF. 
REITERADA REJEIÇÃO DOS ARGUMENTOS EXPENDIDOS 
PELA PARTE NAS SEDES RECURSAIS ANTERIORES. 
MANIFESTO INTUITO PROTELATÓRIO. MULTA DO ARTIGO 
557, § 2º, DO CPC/1973. APLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO" (ARE 867.911 AgR, Relator Min. 
LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 16/9/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-209, divulgada em 29/9/2016, publicada em 
30/9/2016.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0241004-4 AREsp 786.259 / DF

Números Origem:  00356580320034013400  1612005  200334000356954

PAUTA: 15/02/2017 JULGADO: 15/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE nos EDcl no AgRg
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ROSELI DE FATIMA CARNEIRO 
AGRAVADO  : EGELA SARA TELES DE MENEZES 
AGRAVADO  : JAIRO PINTO DE CAMPOS 
AGRAVADO  : MARIA LUZIA DE CAMARGOS 
AGRAVADO  : MARIA DA GLORIA OSELIERI 
ADVOGADO : ADILSON DE ALMEIDA VASCONCELOS  - DF014477 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ROSELI DE FATIMA CARNEIRO 
AGRAVADO  : EGELA SARA TELES DE MENEZES 
AGRAVADO  : JAIRO PINTO DE CAMPOS 
AGRAVADO  : MARIA LUZIA DE CAMARGOS 
AGRAVADO  : MARIA DA GLORIA OSELIERI 
ADVOGADO : ADILSON DE ALMEIDA VASCONCELOS  - DF014477 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 

Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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